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EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 

HOMOLOGAÇÃO DE FALTA GRAVE. NULIDADE. ALEGAÇÃO DE 
CERCEAMENTO DE DEFESA. AUSÊNCIA DE OITIVA EM JUIZO. 
INOCORRÊNCIA. PAD REGULAR. AMPLA  DEFESA EXERCIDA POR MEIO 
DE ADVOGADO. REVOLVIMENTO DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO 
DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA N. 182, STJ. AGRAVO 
DESPROVIDO.

I - Nos termos da jurisprudência consolidada nesta Corte, cumpre ao 
agravante impugnar especificamente os fundamentos estabelecidos na decisão 
agravada.

II - No caso concreto, houve processo administrativo regular e foi observada a 
garantia do contraditório e da ampla defesa, inclusive, por meio de advogado 
constituído pelo agravante. Precedentes.

III - A tese de que a oitiva de testemunhas não prescinde da presença do 
apenado foi invocada em indevida supressão de instância, não podendo, portanto, 
sequer ser conhecida. Precedentes.

IV - O PAD foi devidamente fundamentado no fato de que as provas foram 
suficientes ao reconhecimento da falta imputada, de forma que não há como se 
afastar, ou mesmo desclassificar, a imputação disciplinar na hipótese.

Agravo regimental desprovido.
 

ACÓRDÃO

 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 

os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
03/09/2024 a 09/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
 
                  Brasília, 09 de setembro de 2024.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
EXECUÇÃO PENAL. HOMOLOGAÇÃO DE FALTA 
GRAVE. NULIDADE. ALEGAÇÃO DE CERCEAMENTO 
DE DEFESA. AUSÊNCIA DE OITIVA EM JUIZO. 
INOCORRÊNCIA. PAD REGULAR. AMPLA  DEFESA 
EXERCIDA POR MEIO DE ADVOGADO. 
REVOLVIMENTO DO ACERVO FÁTICO-
PROBATÓRIO DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE.  
SÚMULA N. 182, STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

I - Nos termos da jurisprudência consolidada nesta 
Corte, cumpre ao agravante impugnar especificamente os 
fundamentos estabelecidos na decisão agravada.

II - No caso concreto, houve processo administrativo 
regular e foi observada a garantia do contraditório e da 
ampla defesa, inclusive, por meio de advogado constituído 
pelo agravante. Precedentes.

III - A tese de que a oitiva de testemunhas não 
prescinde da presença do apenado foi invocada em indevida 
supressão de instância, não podendo, portanto, sequer ser 
conhecida. Precedentes.

IV - O PAD foi devidamente fundamentado no fato de 
que as provas foram suficientes ao reconhecimento da falta 
imputada, de forma que não há como se afastar, ou mesmo 
desclassificar, a imputação disciplinar na hipótese.

Agravo regimental desprovido.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ERIK JESUS APARECIDO 

NUNES DA SILVA contra a decisão que denegou a ordem no habeas corpus.

Consta dos autos que o juízo da execução penal homologou falta disciplinar de 

natureza grave praticada pelo agravante, prevista no artigo 50, incisos I e VI, c/c o artigo 

39, incisos II e V, ambos da Lei n. 7.210/1984, com a consequente determinação da perda 

de dias remidos.

Nas razões do presente recurso, a defesa repisa os fundamentos expendidos no 

writ denegado, sustentando a ocorrência de constrangimento ilegal, consubstanciado 

na ausência de provas suficientes de autoria para a imposição da sanção disciplinar.

Alega que o agravante foi ouvido acerca da falta disciplinar que lhe fora 

imputada apenas na presença da autoridade penitenciária, e não em Juízo, além de não ter 

presenciado o depoimento das testemunhas, o que entende ter violado as 

determinações do art. 118, §2º, da Lei n. 7.210/1984, bem como os princípios do 

contraditório, ampla defesa e legalidade.

Requer, ao final, a submissão do pleito ao Colegiado, para a concessão da 

ordem.

O Ministério Público Federal manifestou ciência da decisão, à fl. 224.

Por manter a decisão ora agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos, 

submeto o agravo regimental à apreciação da Quinta Turma.

É o relatório.

VOTO

No presente recurso, como dito, o agravante reitera argumentos lançados 

anteriormente e pede a reversão do julgado ora agravado.

Da decisão impugnada, entretanto, colhe-se que analisou de forma 

devidamente fundamentada os pontos apresentados.

Conforme consta na decisão agravada, a defesa busca a absolvição da falta 

grave coletiva. Subsidiariamente, pede a sua desclassificação. No presente caso, da 

análise dos elementos informativos constantes dos autos, não se verifica qualquer 
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flagrante ilegalidade a legitimar a atuação deste sodalício.

Ora, as instâncias ordinárias, mediante análise fática e probatória, entenderam 

que o agravante praticou a falta grave.

Sobre o direito de defesa, diga-se de passagem, que houve regular PAD e que, 

ao agravante, foi garantido o contraditório e a ampla defesa, inclusive, por meio de seu 

advogado constituído (fl. 21).

Nesse sentido:

"Esta corte superior de justiça consolidou entendimento no 
sentido de ser desnecessária a realização de audiência de justificação 
para averiguação de falta grave se ocorrer a apuração de falta 
disciplinar e regular procedimento administrativo no qual foi 
assegurado o contraditório e ampla defesa, inclusive com a 
participação da defesa técnica" (HC 333.233/SP, Rel. Ministro FELIX 
FISCHER, Quinta Turma, DJe 6/11/2015). No caso, o sentenciado foi 
submetido a processo administrativo disciplinar, tendo sido 
devidamente cientificado e assistido por advogado da Funap, que esteve 
presente no interrogatório, assegurando-se, assim, o exercício do 
contraditório e da ampla defesa. Além disso, a Funap apresentou defesa 
escrita. Ademais, o recorrente não foi regredido de regime, não sendo 
exigida, nesse caso, a oitiva judicial" (AgRg no HC n. 871.632/SP, 
Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 
14/2/2024).

 

Nesse cenário, ainda, a tese de que a oitiva de testemunhas não prescinde da 

presença do apenado foi invocada em indevida supressão de instância.

Ilustrativamente:

"Sobre a ausência de participação do recorrente na oitiva 
das testemunhas, nada disse a autoridade coatora, circunstância que 
impediu esta corte de julgar a questão, sob pena de indevida supressão 
de instância" (AgRg no HC n. 871.632/SP, Quinta Turma, Rel. Min. 
Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 14/2/2024).

 

No caso concreto, ao contrário da irresignação defensiva, não há falar em 

absolvição, na medida em que a conduta do cometimento da falta grave foi devidamente 

individualizada e comprovada.

In verbis (fl. 23):

"Segundo consta (fls. 158/170), o paciente, na companhia de 
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outros sentenciados, teria questionado os procedimentos de segurança 
adotados na Unidade Prisional, insuflado a população carcerária, se 
opondo às normativas, bem como teria adotado conduta típica de 
organização criminosa, mobilizando os demais reeducandos, 
promovendo reuniões e induzindo os presos a subverterem a ordem 
interna e a disciplina.

O paciente, em suas declarações (fl. 64), negou a prática dos 
atos. Confirmou que houve uma reinvindicação em virtude da proibição 
da entrada de alguns itens, mas não participou.

Por outro lado, os agentes de segurança penitenciária 
confirmaram os fatos descritos no comunicado de evento (fls. 19; 
51/52). O relatório de fls.132/142 corroborou as falas dos funcionários.

Nesse ponto, destaca-se que não há nos autos indícios de 
imputação arbitrária da autoria dos fatos comunicados, não sendo 
crível, portanto, que os agentes penitenciários faltariam com a verdade 
apenas para prejudicar o paciente."

 

Dos autos, portanto, não se afere qualquer ilegalidade, visto que o PAD foi 

devidamente fundamentado no fato de que as provas foram suficientes ao reconhecimento 

da falta imputada, de forma que não há como se afastar, ou mesmo desclassificar, a 

imputação disciplinar na hipótese.

Nesse contexto, para modificar as decisões das instâncias ordinárias para 

absolver ou desclassificar a falta imputada, seria necessária a aprofundada incursão no 

acervo fático-probatório produzido no processo disciplinar, providência, sabidamente, 

inviável na via estreita do habeas corpus ou do seu recurso ordinário, remédio de rito 

célere e que não admite dilação probatória (AgRg no HC n. 817.562/RS, Quinta Turma, 

Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 30/6/2023; AgRg no HC 812.438/SP, 

Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 29/6/2023; HC n. 704.718/SP, Sexta 

Turma, Relª. Minª. Laurita Vaz, DJe de 23/5/2023; e AgRg no HC 811.106/SP, Sexta 

Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de 22/6/2023).

Diante disso, não se constatou a flagrante ilegalidade apontada.

No mais, o presente agravo limitou-se a reiterar as teses do habeas corpus, 

deixando de refutar, ponto por ponto, os argumentos da decisão guerreada, caso em que 

tem aplicabilidade o disposto na Súmula n. 182, STJ:

"É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar 
especificamente os fundamentos da decisão agravada."

 

Por fim, destaque-se que, no presente agravo regimental, não se aduziu 
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qualquer argumento apto a ensejar a alteração da decisão ora agravada, devendo ser 

mantida por seus próprios fundamentos (AgRg no HC n. 819.078/SP, Sexta Turma, Relª. 

Minª. Laurita Vaz, DJe de 15/6/2023).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental, mantendo a decisão 

agravada por seus próprios fundamentos.

É o voto.
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
03/09/2024 a 09/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 09 de setembro de 2024
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